
  

 

 

VOTO EM SEPARADO  

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 291, de 2015, da 

Senadora Gleisi Hoffmann, que altera o Decreto-

Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 

Penal – para modificar a redação do § 3º do art. 

140, a fim de penalizar a injúria praticada por 

razões de gênero. 

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 

examina, em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 291, 

de 2015, de autoria da Senadora Gleisi Hoffmann, que altera a redação do § 

3º do art. 140 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 

Penal (CP), para qualificar a injúria praticada por razões de gênero.  

Em linhas gerais, a autora informa em sua justificação que, 

embora a Constituição Federal tenha como fundamento a dignidade da 

pessoa humana e como objetivo a promoção do bem de todos, sem 

preconceitos ou quaisquer formas de discriminação, ainda existem pessoas 

que ofendem mulheres pelo simples fato de serem mulheres. Assim, propõe 

que injúria praticada por razões de gênero seja punida de modo mais severo.   
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A Senadora Rose de Freitas foi inicialmente designada para 

relatar o projeto, mas na reunião ocorrida no dia 08/03/2017, a Senadora 

Marta Suplicy foi designada relatora “ad hoc”. O relatório é pela aprovação 

do PLS nº 291, de 2015, com emenda, visando ampliar a qualificação do 

crime de injúria para os casos de ofensa praticada por razões de orientação 

sexual e identidade de gênero.  

Na análise, a Relatora frisa que o novo dispositivo tem por 

objetivo a proteção do princípio da dignidade humana, bem como ressalta 

que o Estado tem o dever de proteger o indivíduo contra ofensas e 

humilhações. Argumenta que a punição mais severa da injúria praticada por 

razões de gênero, orientação sexual e identidade de gênero seria medida 

necessária, para desestimular a prática de comportamento que gera grande 

indignação, constitui violência moral e, não raro, constitui prenúncio de 

ofensas mais graves. 

II – ANÁLISE 

A proposição em epígrafe e a emenda apresentada pela relatoria 

têm por objetivo o agravamento da pena daquele que pratica injúria por 

razões de gênero, orientação sexual e identidade de gênero. Em linhas gerais 

a inovação é conveniente e oportuna, não obstante se faz necessário 

aprimorar a terminologia utilizada no projeto e respectiva emenda, haja vista 

que a utilização das expressões “gênero”, “orientação sexual” e “identidade 

de gênero” mostra-se imprecisa e carece de maior discussão. 

Inicialmente cumpre assinalar que na tipificação de um delito é 

preciso buscar termos precisos, certos e restritos, a fim de que não se abram 

margens a interpretações equivocadas.  

Todos sabemos que o direito penal é a forma mais agressiva de 

intervenção do Estado na vida das pessoas. Por essa razão, inclusive, só deve 

ser acionado residualmente, nas hipóteses em que outras áreas do direito 

sejam ineficazes ou ineficientes. E nesses casos, a redação de tipos penais  
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incriminadores deve primar-se sempre pela clareza e precisão, com absoluta 

fidelidade aos princípios da legalidade e da segurança jurídica, já que as 

consequências da prática de um ilícito penal são as mais graves do 

ordenamento. 

Aliás, a doutrina é pacífica no sentido de que a legalidade penal 

não se esgota na exigência de lei formal, prévia e escrita. Significa, também, 

a proibição de leis indeterminadas, bem como o uso de termos ou expressões 

ambíguas, vagas, incertas, confusas ou vazias de conteúdo, que impeçam ou 

dificultem a determinação do real alcance do preceito normativo, uma vez 

que isso daria margem ao arbítrio do juiz, em detrimento da segurança 

jurídica, elementar no Estado Democrático de Direito. 

Da forma como está, a proposição não atende essa exigência. 

Embora de uso recorrente por determinados segmentos sociais, a 

terminologia pretendida não está suficientemente consolidada para ingressar 

na legislação penal.  

Além disso, nossa Constituição a ignora. É notória que ela 

contém um avançado sistema de proteção individual. Tanto que foi apelidada 

de “Constituição-Cidadã”, pelo sempre lembrado Ulysses Guimarães. No 

entanto, não há nela qualquer referência a “gênero”, “orientação sexual” ou 

“identidade de gênero”.  O texto constitucional usa apenas os termos “sexo” 

e “homens e mulheres. ”  Assim está, por exemplo, nos arts 3º, inciso IV; 5º, 

incisos I e XLVIII; 7º, incisos XX e XXX, e na parte reservada aos direitos 

previdenciários.   

Até atos internacionais relacionados com a proteção dos direitos 

humanos a evitam. A Convenção Americana de Direitos Humanos – Pacto 

de San José da Costa Rica, que tem força supralegal entre nós, por exemplo, 

não a acolhe, preferindo os termos “homem” e “mulher”.  De outra parte, o 

Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, promulgado no Brasil 

através do Decreto nº 4.388, de 25 de setembro de 2002, faz referência a 

“gênero” (art.  7º, letra “h”), mas o próprio texto esclarece que o termo  
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“abrange os sexos masculino e feminino [...], não lhe devendo ser atribuído 

qualquer outro significado” (art. 7º, item 3). Na ONU, o Comitê de Direitos 

Humanos já proclamou que a proibição com base no sexo, prevista no Pacto 

Internacional de Direitos Civis e Políticos, refere-se também à orientação 

sexual.1 

Enfim, além de se equivalerem à terminologia já consagrada 

interna e externamente, são expressões ainda não consolidadas no plano 

normativo e que ainda encontram resistência em significativa parcela da 

sociedade brasileira. 

Esse o contexto, eventual ofensa preconceituosa irrogada por 

razões relacionadas ao sexo da vítima, ou seja, pela sua condição de homem 

ou mulher, deve ser assim entendida. Não há por que trazer para o texto do 

Código Penal (CP), expressões como “gênero”, “identidade de gênero” ou 

“orientação sexual”, de difícil compreensão, até porque em caso de eventual 

aprovação do projeto de lei, passa a existir a presunção geral de que o novo 

crime é do conhecimento de todos.     

Lembramos que são vários os registros de proposições que 

iniciaram a sua tramitação com a terminologia “gênero”, mas com o 

amadurecimento das discussões terminaram por eliminá-la.  

O principal exemplo, a nosso sentir o mais importante, é o do 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 236, de 2012, que trata da Reforma do 

Código Penal vigente. Essa proposição fazia menção aos termos “gênero” 

e/ou “identidade de gênero” nos arts. 77, III; 121 § 1º, I; 459; 468, c; e 472, 

porém, quando da apresentação do parecer do Senador Pedro Taques, 

aprovado em 17/12/2013, todas as referências ao termo “gênero” foram 

suprimidas.  

 

                                                           
1  Direitos Humanos: Referências Essenciais; org. Hilary Poole et al; trad. Fábio Larsson, S. Paulo, USP, 
Núcleo de Estudos da Violência, 2007, p. 359-360. 
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Ainda pode ser citado o PLS nº 292, de 2013, que tipificou o 

crime de feminicídio e originalmente o conceituava como homicídio 

praticado “contra a mulher por razões de gênero”. Perante a Câmara dos 

Deputados (onde passou a tramitar como Projeto de Lei (PL) nº 8.305, de 

2014), em vez de “gênero”, optou-se por utilizar o termo “condição de sexo 

feminino”. Aliás, essa foi, inclusive, a terminologia aprovada ao final, 

quando da elaboração do conceito de feminicídio, e que constou da Lei nº 

13.104, de 9 de março de 2015, que modificou o CP.  

O mesmo ocorreu com o PL nº 8.035, de 2010, que tratou da 

aprovação do Plano Nacional de Educação (PLC nº 103, de 2012, nesta 

Casa). Essa proposição, inicialmente elencava entre as diretrizes do Plano 

Nacional de Educação a igualdade de “gênero” (art. 2º, inciso III), mas, em 

sua redação final e naquela adotada no texto posteriormente aprovado, 

optou-se por mencionar tão somente a “erradicação de todas as formas de 

discriminação”. 

Todos esses registros apontam que as expressões “gênero” e 

“identidade de gênero” devem ser melhor debatidas antes de serem 

utilizadas. E no caso do PLS nº 291, de 2015, a solução que nos parece mais 

adequada é evitar essa terminologia, por não se revestir da clareza e precisão 

próprias dos tipos penais.  

Dessa forma, sem desprestigiar a essência da proposição, somos 

pela aprovação do Projeto de Lei nº 291, de 2015, nos termos das emendas 

apresentadas em anexo, que mantém o espírito e os efeitos desejados pela 

proposição, sem apelar para construções com resultado prático incerto e 

duvidoso. 

III – VOTO 

Em face do exposto, opinamos pela constitucionalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei do Senado nº 291, de 2015, e, no mérito, por 

sua aprovação, com as seguintes emendas: 
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EMENDA Nº      – CCJ  

 

Dê-se à ementa do PLS nº 291, de 2015, a seguinte redação:  

“Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal – para 

modificar a redação do § 3º do art. 140, 

a fim de penalizar a injúria praticada por 

razões de sexo.” 

 

EMENDA Nº      – CCJ  

 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do PLS nº 291, de 2015: 

“Art. 1º O § 3º do art. 140 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal –, passa a vigorar com a seguinte 

alteração:  

 ‘Art. 140.............................................................. 

............................................................................... 

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos 

referentes a raça, cor, etnia, religião, origem, sexo ou condição 

de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 

Pena - reclusão de um a três anos e multa.’ (NR)” 

Sala da Comissão, 

Senador EDUARDO LOPES 
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